PORTARIA Nº 2 DE xxxxxxxxxxxxx DE 2023

Organiza a política de publicização das dissertações e teses produzidas nos cursos de Mestrado e Doutorado do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito do IDP e dá outras providências quanto ao sigilo para fins de publicação. 

Art. 1º. A política de divulgação digital das teses e dissertações produzidas pelos Programas de Pós-Graduação - PPGs configura-se como instrumento de acompanhamento e avaliação junto à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, do acervo digital mantido e alimentado pela instituição, na forma da Portaria CAPES nº 13/2006. 
I. O acervo digital, no seu formato de Repositório Institucional, tem o intuito de divulgar a produção científica do corpo discente dos cursos de Mestrado e Doutorado Acadêmicos em Direito, Mestrado Profissional em Direito e Mestrado Profissional em Direito, Justiça e Desenvolvimento.

Art. 2º. Atendendo aos critérios obrigatórios instituídos pela CAPES (Portaria nº 13/2006) de publicização de teses e dissertações, observa-se que o Repositório Institucional será objeto de avaliação quadrienal a partir do volume e qualidade de teses e dissertações. 

Art. 3º. A regra válida é de que toda e qualquer tese ou dissertação será publicizada em repositório institucional, salvo as exceções: 
I. Para publicação em livros que exigem ineditismo do conteúdo, a Coordenação estipulará prazo de 1 ano para restrição, podendo ser estendido por mais 6 meses caso seja necessário;
II. Para publicação em periódicos que exigem ineditismo do conteúdo, sendo avaliados nos Qualis A1, A2, A3 ou A4, a Coordenação estipulará prazo de 1 ano para restrição. 
Parágrafo único: os prazos estipulados para o sigilo não serão flexibilizados por exigências editoriais.
	Comment by Eduarda Toscani Gindri: Gabi! Aqui eu acho que você precisa construir um racioncínio de processo do pedido. Em portarias e tal a gente vai construindo como um caminho. Primeiro você fala do que pode ser pedido (arts 2 e 3) depois sobre como pedir, depois especifica isso, depois o que acontece em caso de indeferimento. 
Art. 4º. A restrição do conteúdo da tese ou dissertação poderá ser solicitada pelo(a) aluno(a) junto ao requerimento de “Entrega de Versão Final de Tese/Dissertação”, e deverá conter a Versão Final completa da tese ou dissertação; a versão reduzida a ser disponibilizada no repositório durante o período de sigilo; e a apresentação de contrato firmado com editora ou termo de aceite de artigo derivado da dissertação em periódico acadêmico.
§1º Em caso de aprovação posterior ao processamento do Requerimento de Entrega de Versão Final de Tese/Dissertação o discente poderá abrir um novo requerimento contendo a versão reduzida a ser substituída. 	Comment by Eduarda Toscani Gindri: Vê se isso auqi faz sentido pra você	Comment by Eduarda Toscani Gindri: Acho que temos que bater esse procedimento com a Biblioteca e a Centra, talvez seja legal trazer Renan para essa conversa
	Comment by Gabriela Rodrigues de Moraes: Faz sentido sim. 
§2º Não serão substituídas teses e dissertações defendidas há mais de 1 ano e 6 meses da solicitação. 

Art. 5º. Quando autorizado, o sigilo de conteúdo abarca apenas os capítulos textuais de desenvolvimento da tese ou dissertação, ou seja, constará em Repositório Institucional arquivo referente à tese ou dissertação com elementos obrigatórios de apresentação, sendo eles os pré e pós-textuais (capa, folha de rosto, ficha catalográfica, resumo, abstract, sumário, introdução e referências bibliográficas). 

Art. 6º. Nos casos de sigilo de conteúdo, o candidato deve abrir requerimento via secretaria digital, de “Entrega de Versão Final de Tese/Dissertação”, solicitando a alteração do arquivo mantido em Repositório Institucional. 
I. No mesmo requerimento, torna-se obrigatório a apresentação de contrato editorial ou periódico e arquivo da tese ou dissertação com seus capítulos excluídos. 	Comment by Eduarda Toscani Gindri: Achoque esse artigo 6o ficou mais bem explicado nos anteriores. Aqui teria que trazer uma proposta para os casos de inferimento e tal. 	Comment by Igor Rodrigues Costa: To de acordo. Se ñ for propor forma de impugnação aqui, nem vale a pena estender. 
II. Na ausência de contrato firmado com editora, deve ser apresentado documentos comprobatórios de necessidade de sigilo. 
Art. 7º. Em casos de indeferimento, pode ser interpelado recurso no prazo de 30 dias após envio do resultado apresentando justificativa fundamentada via Coordenação 


Eduarda Gindri
Gerente Acadêmica de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito


